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DECISÃO LIMINAR

Vistos etc.

Trata-se de Mandado de Segurança preventivo com pedido de 
liminar  impetrado pela   Associação Brasileira  de Bares e Restaurantes – 
ABRASEL  contra  eventual  portaria  a  ser  publicada  pelo  Secretário  de 
Segurança do Estado da Paraíba proibindo a venda de bebidas alcoólicas, 
no âmbito do Estado da Paraíba, durante o dia das eleições previsto para 26 
de outubro do corrente (domingo).

Argumentou, em síntese, a ilegalidade da medida tendo em 
vista ausência de previsão legal proibindo a venda de bebidas alcoólicas, 
asseverando,  ainda,  o  fato  de  que  tal  ato  acarretará  elevados  prejuízos 
financeiros aos bares e restaurantes.

Pugnou  pelo  deferimento  de  medida  liminar  para  que  seja 
declarada  a  ilegalidade  do  ato  administrativo,  porventura  editado  pela 
Autoridade Coatora,  que proíba  a  comercialização de  bebidas  alcoólicas, 
isentando os associados da parte impetrante de seu cumprimento.

Prefacialmente,  requereu  o  impetrante  a  concessão  do 
benefício da justiça gratuita, o qual restou indeferido (fls. 81/82).

Custas recolhidas (fl.103).

É o relatório.

Passo a apreciar o pedido de liminar.

A  Associação Brasileira de Bares e Restaurantes – ABRASEL 
impetrou  o  presente  mandado  de  segurança  preventivo  em  face  do 
Secretário de Segurança do Estado da Paraíba, sob o argumento de que, 
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tradicionalmente e, em véspera de eleição, a autoridade tida como coatora 
edita  Portaria  objetivando  a  proibição  de  comercialização  de  bebidas 
alcoólicas  sem  qualquer  previsão  legal,  trazendo,  assim,  prejuízos 
financeiros para os proprietários de bares e restaurantes. 

É comum, às vésperas do pleito eleitoral, a edição de portaria 
pelo  Secretário  da  Segurança  Pública  proibindo  a  venda  de  bebidas 
alcoólicas em todo o Estado, a fim de evitar condutas ilícitas, possibilitando 
que o pleito eleitoral se desenvolva em perfeita ordem pública.

Embora seja a inciativa da autoridade apontada como coatora 
dotada  de  caráter  protetivo  como garantia  da  ordem pública,  incorre  em 
nítida  violação  ao  princípio  constitucional  da  legalidade  (art.  5º,  II,  da 
Constituição Federal).

Com  efeito,  na  ausência  de  previsão  legal,  não  poderá  a 
autoridade coatora proibir, ao seu juízo de conveniência e oportunidade, o 
livre exercício de atividade comercial sabidamente lícita. 

Nesse diapasão, em que pese o fato de o Estado exercer o 
chamado Poder de Polícia e se constituindo a chamada “Lei Seca” durante a 
realização do pleito eleitoral um instrumento que tem como norte permitir que 
este  se  desenvolva  em  perfeita  ordem  pública,  vislumbro,  em  sede  de 
cognição sumária,  plenamente justificada a aparência do bom direito,  em 
virtude  da  irrecusável  afronta  ao  princípio  constitucional  da  legalidade, 
mesmo  porque  a  limitação  de  direitos  individuais,  nada  obstante  em 
benefício do interesse público, deve possuir fundamento legal específico.

Destarte, apenas a lei pode excepcionar as regras gerais de 
conduta para impor relevante restrição a direitos individuais. Sendo, assim, 
nada obstante os nobres propósitos da eminente autoridade coatora, trata-se 
de norma restritiva de direitos instituída por meio de mera portaria, vez que 
não há em nosso ordenamento jurídico norma que faça referência direta a 
proibição de comercialização de bebidas alcoólicas nos dias reservados às 
eleições.

Nesse  cenário,  não  havendo  previsão  legal  no  sentido  de 
proibir  a  comercialização  de  bebida  alcoólica  no  dia  de  eleições,  resta 
patente a fumaça do bom direito.

Quanto ao perigo na demora, resta patente,  levando-se em 
consideração os prejuízos financeiros advindos com a eventual proibição da 
comercialização  de  bebidas  alcoólicas  naqueles  estabelecimentos 
comerciais durante o lapso temporal vedado pela eventual portaria.

Acerca  do  tema,  esta  Egrégia  Corte  já  se  manifestou 
reiteradamente no sentido de conceder a liminar, cujos precedentes são os 
processos nº 999.2012.001.160-9/001, 999.2010.000.743-7/001. 

Os Tribunais pátrios são nesse sentido. Veja-se:
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE 
PERDA DE OBJETO DA IMPETRAÇÃO. REJEITADA. 
MÉRITO.  PROIBIÇÃO  DE  VENDA  DE  BEBIDAS 
ALCOOLICAS EM PERÍODO DE PLEITO ELEITORAL 
POR  MEIO  DE  PORTARIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. DECISÃO UNÂNIME. 1 - 
Entendo  que  a  Ação  Mandamental  é  remédio 
constitucional  que  tem  por  objetivo  declarar  a 
ilegalidade de ato indigitado coator vigente à sua época. 
Anote-se que o ato, ainda que temporário, foi capaz de 
gerar efeitos ilegais que poderiam perpetrar ao longo do 
tempo.  Nesse  sentido,  não  encontro  argumento 
suficiente para declarar a perda superveniente do objeto 
da  presente  impetração,  razão  pela  qual,  deve  ser 
rejeitada a preliminar suscitada. 2 -  Inconstitucionais, 
portanto,  as resoluções e portarias proibitórias da 
comercialização e consumo, em locais públicos, de 
bebidas  alcoólicas,  nos  dias  de  eleições,  por  não 
serem as espécies normativas derivadas capazes de 
inovar  o  conteúdo  normativo  do  ordenamento 
jurídico,  mas tão somente aptas a  regulamentar  e 
complementar lei já existente. Reitera-se que no caso 
em estudo não há sequer lei que determine a proibição 
do comércio e consumo de bebidas alcoólicas durante o 
pleito, corroborando a afirmativa de que as resoluções e 
portarias,  impropriamente,  vêm atuando  como se  leis 
fossem. Os agentes editores das resoluções e portarias, 
embora competentes  para  expedir  normas de  caráter 
derivado, não o são para criar modalidades criminosas 
ou restringir, modificar ou extinguir direitos e obrigações. 
A  competência  destes  agentes  se  restringe  a 
especificar,  através  das  portarias  e  resoluções,  os 
mecanismos necessários para a execução da lei, sem 
poder,  através  do  ato,  contrariar  a  lei  ou  invadir  seu 
campo de atribuições.  3  -  Segurança  Concedida.  4  - 
Decisão Unânime. (TJ-PE - MS: 2866817 PE , Relator: 
José  Ivo  de  Paula  Guimarães,  Data  de  Julgamento: 
19/03/2013, Grupo de Câmaras de Direito Público, Data 
de  Publicação:  25/03/2013)  (grifos  e  destaques  de 
agora).

MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA DISTRITAL - 
SSP/SEOPS  Nº  01/2010.  COMERCIALIZAÇÃO  DE 
BEBIDAS ALCOÓLICAS NOS DIAS DAS ELEIÇÕES. 
LIMINAR  DEFERIDA.  REALIZAÇÃO  DO  PLEITO. 
PERDA DO  OBJETO.  JULGA-SE  PREJUDICADO  O 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  IMPETRADO  COM 
VISTAS  A  AFASTAR  OS  EFEITOS  DA  PORTARIA 
DISTRITAL  -  SSP/SEOPS  Nº  01/2010  E, 
CONSEQUENTEMENTE,  OBTER  O 
RECONHECIMENTO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
DAS  EMPRESAS  IMPETRANTES 
COMERCIALIZAREM,  NOS  DIAS  DAS  ELEIÇÕES, 
BEBIDAS  ALCOÓLICAS,  PARA  CONSUMO 
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POSTERIOR,  VEZ  QUE  COM  A  REALIZAÇÃO  DO 
PLEITO  ELEITORAL  OCORREU  A  PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL.

(TJ-DF  -  MS:  163444120108070000  DF  0016344-
41.2010.807.0000,  Relator:  NATANAEL  CAETANO, 
Data  de  Julgamento:  01/02/2011,  Conselho  Especial, 
Data de Publicação: 09/02/2011, DJ-e Pág. 35) (grifei).

Isto  posto, DEFIRO o  pedido  de  liminar,  no  sentido  de 
suspender  eventual  Portaria  a  ser  editada pelo  Secretário  da  Segurança 
Pública  do  Estado  da  Paraíba,  proibindo  a  comercialização  de  bebidas 
alcoólicas no dia da eleição a ser realizada no dia 26/10/2014 (domingo), 
isentando,  tão  somente,  os  associados  da  parte  impetrante  de  seu 
cumprimento.

Notifique-se  a  autoridade  impetrada,  através  de  ofício 
devidamente acompanhado de cópia integral  da ação mandamental,  para 
prestar as devidas informações no prazo de 10 (dez) dias, bem assim, para 
conhecimento  da  presente  decisão  para  adoção  das  providências 
necessárias.

Cientifique-se  o  órgão  de  representação  judicial  da  pessoa 
jurídica  interessada,  enviando-lhe  cópia  da  inicial  sem documentos,  para 
que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, Inciso II, da Lei nº 
12.016/2009.

Após o decêndio legal,  com ou sem as informações,  dê-se 
vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça.

João Pessoa, 20 de outubro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
                            RELATOR
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